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Recursos Naturais e Impactos Ambientais 
 

Água, Solo e Ar como Recursos Naturais 

 

 

1. Introdução 

A natureza fornece uma variedade de recursos essenciais à vida, entre os 

quais se destacam a água, o solo e o ar. Esses três elementos são a base do 

funcionamento dos ecossistemas e sustentam todas as formas de vida na 

Terra. Além disso, são vitais para atividades humanas como agricultura, 

indústria, abastecimento urbano e transporte. No entanto, o uso intensivo e, 

muitas vezes, insustentável desses recursos tem comprometido sua qualidade 

e disponibilidade, exigindo políticas e práticas mais eficientes de gestão 

ambiental. 

Este texto busca discutir a importância da água, do solo e do ar como recursos 

naturais estratégicos, abordando o funcionamento do ciclo da água, os 

principais poluentes atmosféricos e os desafios no uso e conservação do solo. 

 

2. Ciclo da Água e sua Importância 

A água é um recurso indispensável à vida e desempenha papel central no 

equilíbrio dos sistemas naturais. O ciclo hidrológico, também conhecido 

como ciclo da água, é o processo contínuo de movimentação da água entre 

a atmosfera, a superfície terrestre e os corpos subterrâneos.  



 

 

Ele envolve etapas como evaporação, condensação, precipitação, infiltração 

e escoamento superficial (TUCCI, 2002). 

O ciclo da água não apenas garante a renovação dos recursos hídricos, mas 

também influencia diretamente o clima, regula a temperatura da Terra e 

permite a fertilização natural do solo. A disponibilidade de água doce, no 

entanto, representa apenas cerca de 2,5% de toda a água do planeta, 

concentrando-se principalmente em geleiras, aquíferos e rios. A má gestão 

dos recursos hídricos, associada à poluição e ao desperdício, ameaça a 

segurança hídrica global, especialmente em regiões áridas ou com rápida 

urbanização (REBOUÇAS, 2004). 

O acesso à água potável é um direito humano reconhecido pela ONU, e sua 

garantia envolve medidas de conservação, tratamento de efluentes, proteção 

de nascentes e uso racional no setor agrícola e industrial. 

 

3. Qualidade do Ar e Poluentes Atmosféricos 

O ar atmosférico é composto, majoritariamente, por nitrogênio (78%), 

oxigênio (21%) e pequenas quantidades de dióxido de carbono, vapor d’água 

e outros gases. A qualidade do ar é essencial à saúde humana, à estabilidade 

climática e ao funcionamento dos ecossistemas. No entanto, a poluição 

atmosférica, resultante principalmente das atividades industriais, da queima 

de combustíveis fósseis e do desmatamento, tem se intensificado nas últimas 

décadas (BRAGA et al., 2005). 

Entre os principais poluentes atmosféricos destacam-se: 

• Material particulado (MP10 e MP2,5): pequenas partículas que 

penetram nos pulmões, podendo causar doenças respiratórias e 

cardiovasculares. 



 

 

• Dióxido de enxofre (SO₂): proveniente da queima de carvão e 

petróleo, provoca chuva ácida. 

• Monóxido de carbono (CO): liberado por motores a combustão; 

interfere na oxigenação do sangue. 

• Óxidos de nitrogênio (NOₓ): formam ozônio troposférico e 

contribuem para a formação da chuva ácida. 

• Ozônio (O₃) troposférico: prejudicial à saúde, diferente do ozônio 

estratosférico que protege contra radiação UV. 

A exposição prolongada a esses poluentes está associada a um aumento de 

doenças respiratórias, câncer e mortalidade prematura. Além disso, a 

poluição do ar tem impactos ecológicos significativos, afetando a 

fotossíntese, a acidez dos solos e a biodiversidade (WHO, 2021). 

Políticas públicas como o controle de emissões veiculares, monitoramento 

da qualidade do ar e transição energética para fontes limpas são estratégias 

fundamentais para enfrentar o problema. 

 

4. Uso e Conservação do Solo 

O solo é um recurso natural não renovável em escala humana, formado a 

partir da decomposição de rochas e matéria orgânica ao longo de milhares 

de anos. Ele desempenha diversas funções ecológicas, como suporte para 

vegetação, regulação do ciclo da água, abrigo de organismos e filtragem de 

contaminantes. Do ponto de vista humano, o solo é essencial para a produção 

de alimentos, construção de moradias e infraestrutura urbana (EMBRAPA, 

2020). 

O uso inadequado do solo tem gerado sérios problemas, como: 



 

 

• Erosão: remoção da camada superficial do solo pela água ou vento, 

agravada pelo desmatamento e uso agrícola intensivo. 

• Compactação: provocada pelo uso de máquinas pesadas e pastagens 

mal manejadas, dificulta a infiltração da água. 

• Salinização: resultado de irrigação excessiva ou mal planejada, que 

deixa sais acumulados no solo. 

• Contaminação: por produtos químicos, resíduos industriais, 

agrotóxicos e metais pesados. 

A conservação do solo envolve práticas como o plantio direto, rotação de 

culturas, cobertura vegetal, construção de terraços e reflorestamento de áreas 

degradadas. Além disso, o ordenamento territorial, o licenciamento 

ambiental e a educação rural são instrumentos importantes na gestão 

sustentável do solo. 

 

5. Conclusão 

Água, solo e ar são recursos naturais indispensáveis à vida e ao 

funcionamento da sociedade. Apesar de sua abundância aparente, esses 

elementos estão cada vez mais ameaçados por ações humanas insustentáveis, 

o que exige uma mudança urgente nos padrões de produção, consumo e 

governança ambiental. A gestão integrada e o uso racional desses recursos 

são essenciais para garantir a saúde humana, a segurança alimentar e a 

integridade dos ecossistemas para as gerações presentes e futuras. 

 

 

 



 

 

Referências Bibliográficas 

• BRAGA, B.; ECKARDT, N. A.; TUNDISI, J. G. Introdução à 

engenharia ambiental. 3. ed. São Paulo: Pearson, 2005. 

• EMBRAPA. Solo e sustentabilidade: conservação e uso responsável. 

Brasília: Embrapa Solos, 2020. 

• REBOUÇAS, A. C. Água doce no mundo e no Brasil. In: 

REBOUÇAS, A.; BRAGA, B.; TUNDISI, J. G. (Orgs.). Águas doces 

no Brasil: capital ecológico, uso e conservação. 2. ed. São Paulo: 

Escrituras, 2004. 

• TUCCI, C. E. M. Gestão de recursos hídricos. Porto Alegre: UFRGS 

Editora, 2002. 

• WHO – World Health Organization. Air pollution. Geneva: WHO, 

2021. Disponível em: https://www.who.int. Acesso em: maio 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Impactos Ambientais das Atividades Humanas 

 

1. Introdução 

As atividades humanas têm provocado profundas alterações nos 

ecossistemas ao longo da história, mas foi a partir da Revolução Industrial 

que tais impactos se intensificaram de forma crítica. O uso desenfreado de 

recursos naturais, a conversão de áreas naturais em espaços produtivos, e o 

despejo de resíduos no meio ambiente resultaram em desequilíbrios 

ecológicos com consequências locais, regionais e globais. 

Entre as atividades que mais contribuem para esses impactos estão a 

agricultura, o desmatamento, a atividade industrial e a mineração. Este texto 

discute como essas ações afetam o meio ambiente, destacando seus 

principais efeitos e a necessidade de práticas mais sustentáveis. 

 

2. Agricultura e Desmatamento 

A agricultura é uma das principais atividades humanas relacionadas à 

ocupação e transformação do espaço natural. Ainda que essencial para a 

produção de alimentos, fibras e biocombustíveis, ela é também uma das 

principais causas do desmatamento, da degradação do solo e da 

contaminação de corpos hídricos. 

2.1 Expansão agrícola e perda de cobertura vegetal 

A expansão agrícola, principalmente em países tropicais como o Brasil, está 

intimamente ligada à derrubada de florestas nativas. Dados do Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) mostram que a maior parte do 

desmatamento da Amazônia, por exemplo, está associada à abertura de áreas 

para pastagens e lavouras (INPE, 2023). 



 

 

Esse processo reduz a biodiversidade, interfere no ciclo hidrológico e 

contribui significativamente para as emissões de gases de efeito estufa, uma 

vez que a biomassa florestal armazenava grandes quantidades de carbono. 

2.2 Uso de agroquímicos e poluição 

O uso intensivo de fertilizantes e pesticidas também causa impactos 

ambientais significativos. Esses produtos, ao serem aplicados em excesso ou 

de forma inadequada, contaminam os solos e os corpos d’água, afetando 

ecossistemas aquáticos e terrestres, além de representarem riscos à saúde 

humana (Pignati et al., 2017). 

2.3 Erosão e compactação do solo 

Práticas agrícolas inadequadas, como o cultivo em encostas sem conservação 

e o uso excessivo de máquinas pesadas, provocam a compactação do solo e 

aceleram processos erosivos. Isso leva à perda da fertilidade natural do solo 

e ao assoreamento de rios, afetando a qualidade da água e a disponibilidade 

hídrica. 

 

3. Indústria e Mineração 

As atividades industriais e mineradoras são motores importantes da 

economia global, mas também estão entre os principais causadores de 

impactos ambientais diretos e indiretos, devido à extração de recursos, 

geração de resíduos e poluição. 

 

 

 

 



 

 

3.1 Poluição do ar e das águas 

A indústria, especialmente a de base (metalurgia, química, petroquímica), 

emite grandes volumes de gases poluentes na atmosfera, como dióxido de 

enxofre (SO₂), óxidos de nitrogênio (NOₓ) e compostos orgânicos voláteis 

(COVs), que contribuem para problemas como chuva ácida, inversões 

térmicas e doenças respiratórias nas populações urbanas (Macedo, 2010). 

Além disso, o despejo de efluentes industriais não tratados em corpos d’água 

é responsável pela contaminação de rios, lagos e até aquíferos, afetando a 

fauna aquática, os ecossistemas dependentes e o abastecimento humano. 

3.2 Degradação ambiental por mineração 

A mineração, especialmente a de grande escala, transforma paisagens 

naturais, degrada solos, contamina corpos d’água com metais pesados (como 

mercúrio, chumbo e cádmio), e gera grandes volumes de resíduos sólidos. 

Casos como o rompimento de barragens de rejeitos em Mariana (2015) e 

Brumadinho (2019), em Minas Gerais, evidenciam os riscos socioambientais 

associados a essa atividade (Fernandes et al., 2016). 

O uso de cianeto na extração de ouro, por exemplo, oferece grande potencial 

tóxico ao ambiente e à saúde humana, exigindo severos controles e 

monitoramentos que, infelizmente, nem sempre são cumpridos com rigor. 

3.3 Consumo energético e emissões de carbono 

Tanto a indústria quanto a mineração são altamente dependentes de energia, 

sendo grandes responsáveis pelas emissões de gases de efeito estufa, 

principalmente quando utilizam fontes fósseis, como carvão e petróleo. 

Essas emissões contribuem para o aquecimento global e suas consequências, 

como eventos climáticos extremos, elevação do nível do mar e mudanças nos 

padrões de precipitação (IPCC, 2021). 



 

 

4. Caminhos para a Sustentabilidade 

Diante dos impactos apresentados, torna-se fundamental adotar práticas mais 

sustentáveis. No campo agrícola, estratégias como a agroecologia, o plantio 

direto, o uso racional da água e dos insumos, além da recuperação de áreas 

degradadas, contribuem para uma produção mais equilibrada com o meio 

ambiente. 

Na indústria, a adoção de tecnologias limpas, a economia circular, a 

reciclagem de resíduos e a transição energética para fontes renováveis são 

caminhos promissores para reduzir os impactos ambientais e promover uma 

economia de baixo carbono. 

No setor de mineração, é essencial o fortalecimento da fiscalização, o 

cumprimento da legislação ambiental e a exigência de planos de recuperação 

de áreas mineradas. A mineração sustentável deve minimizar os danos, 

envolver comunidades locais nas decisões e garantir transparência nas ações 

das empresas. 

 

5. Considerações Finais 

As atividades humanas, embora indispensáveis para o desenvolvimento 

econômico e social, precisam ser conduzidas de maneira responsável para 

que os impactos negativos sobre o meio ambiente sejam minimizados. 

Agricultura, indústria e mineração devem ser repensadas à luz da 

sustentabilidade, considerando os limites dos recursos naturais e os direitos 

das gerações futuras. 

O papel do Estado, das empresas e da sociedade civil é crucial nesse processo 

de transformação. Políticas públicas eficazes, educação ambiental e 

compromisso ético com a preservação ambiental são pilares indispensáveis 

para enfrentar os desafios ecológicos do século XXI. 
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Urbanização e Gestão de Resíduos 

 

1. Introdução 

A urbanização é um fenômeno característico do desenvolvimento moderno, 

intensificado sobretudo a partir do século XX. Segundo dados das Nações 

Unidas, mais de 56% da população mundial já vive em áreas urbanas (ONU-

Habitat, 2022). No entanto, o crescimento urbano acelerado, especialmente 

em países em desenvolvimento, tem gerado inúmeros desafios ambientais, 

entre os quais se destaca a gestão de resíduos sólidos. A produção crescente 

de lixo urbano, somada à infraestrutura insuficiente para coleta, tratamento 

e destinação final, compromete a saúde pública e o equilíbrio ambiental. 

A gestão inadequada de resíduos nas cidades está diretamente relacionada à 

poluição do solo, da água e do ar, à proliferação de vetores de doenças e à 

degradação da qualidade de vida. Assim, torna-se fundamental discutir como 

as cidades lidam com seus resíduos e quais estratégias podem ser adotadas 

para promover um manejo mais sustentável e eficiente. 

 

2. Urbanização: crescimento e desafios ambientais 

O processo de urbanização está associado à concentração populacional em 

centros urbanos, à expansão das áreas construídas e ao aumento da demanda 

por serviços públicos, energia, alimentos e infraestrutura. Embora a 

urbanização traga benefícios como oportunidades de trabalho, acesso à 

educação e saúde, também impõe sérios impactos ambientais quando não 

acompanhada de planejamento urbano adequado. 

 



 

 

Entre os principais problemas associados à urbanização desordenada estão: 

a ocupação de áreas ambientalmente frágeis, como margens de rios e 

encostas; o aumento das emissões de poluentes; e a geração intensiva de 

resíduos sólidos urbanos (RSU). Em muitos casos, o crescimento urbano 

ocorre mais rápido do que a capacidade dos governos locais de planejar e 

implantar sistemas eficazes de gestão de resíduos (IBGE, 2020). 

 

3. Geração e tipos de resíduos urbanos 

Os resíduos sólidos urbanos compreendem todos os materiais descartados 

pela população, estabelecimentos comerciais, instituições públicas e setores 

industriais situados em áreas urbanas. São compostos principalmente por 

resíduos domiciliares (orgânicos e recicláveis), resíduos comerciais, de 

limpeza pública e de pequenas construções (ABRELPE, 2022). 

O aumento da renda e do consumo nas cidades resulta em maior volume e 

complexidade dos resíduos gerados. Embalagens plásticas, restos de 

alimentos, papel, metal e vidro fazem parte da rotina de descarte da 

população urbana. Além disso, a presença de resíduos perigosos – como 

pilhas, eletrônicos e medicamentos – agrava os riscos ambientais e sanitários. 

De acordo com a Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e 

Resíduos Especiais (ABRELPE, 2022), o Brasil gerou mais de 81 milhões 

de toneladas de resíduos sólidos urbanos em 2021, sendo que quase 40% 

tiveram destinação inadequada. 

 

 

 

 



 

 

4. Desafios na gestão de resíduos 

A gestão de resíduos é um processo que envolve a coleta, transporte, 

tratamento e destinação final dos materiais descartados, com o objetivo de 

minimizar os impactos ambientais e promover a saúde pública. No entanto, 

diversos desafios dificultam esse processo nas cidades: 

a) Infraestrutura insuficiente 

Muitos municípios carecem de estrutura técnica e financeira para 

implementar sistemas eficientes de coleta seletiva, compostagem, 

reciclagem e destinação final em aterros sanitários. A ausência de políticas 

públicas e investimentos contínuos contribui para a permanência de lixões e 

aterros controlados. 

b) Falta de educação ambiental 

Grande parte da população desconhece a importância da separação correta 

dos resíduos, o que compromete a eficiência de programas de coleta seletiva 

e aumenta os custos do gerenciamento de resíduos urbanos. A educação 

ambiental ainda é incipiente em muitos currículos escolares e campanhas 

públicas. 

c) Informalidade e desigualdade 

O trabalho de catadores de materiais recicláveis, em sua maioria informais, 

é fundamental para a reciclagem nas cidades brasileiras. No entanto, esses 

profissionais enfrentam condições precárias de trabalho e carecem de 

reconhecimento legal e apoio institucional. 

 

 

 



 

 

5. Políticas públicas e estratégias sustentáveis 

Nos últimos anos, alguns avanços importantes foram observados no Brasil e 

em outros países com relação à gestão de resíduos urbanos. Em 2010, foi 

sancionada no Brasil a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) – Lei 

nº 12.305/2010 –, que estabelece princípios como a responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a não geração, redução, 

reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos. 

A PNRS também propõe a extinção dos lixões e a implantação de planos 

municipais de gestão integrada de resíduos sólidos. No entanto, mais de uma 

década após sua promulgação, a aplicação da lei ainda enfrenta entraves 

estruturais e institucionais em diversas localidades (MMA, 2021). 

Algumas estratégias eficazes para uma gestão sustentável incluem: 

• Coleta seletiva com inclusão social: fortalecimento de cooperativas 

de catadores, remuneração justa e infraestrutura adequada para 

triagem. 

• Educação ambiental contínua: campanhas educativas em escolas, 

mídias e espaços comunitários. 

• Inovação tecnológica: uso de sistemas inteligentes de coleta, sensores 

de monitoramento e aplicativos de logística reversa. 

• Apoio à economia circular: incentivo a cadeias produtivas que 

reaproveitam resíduos como insumo produtivo, reduzindo o descarte 

final. 

 

 

 



 

 

6. Considerações finais 

A relação entre urbanização e gestão de resíduos exige uma abordagem 

integrada, que considere não apenas os aspectos técnicos e logísticos do 

gerenciamento de resíduos, mas também as dimensões sociais, econômicas 

e culturais da vida urbana. A mudança de paradigma, do modelo linear para 

o circular, representa uma oportunidade para transformar o problema do lixo 

em fonte de emprego, renda e sustentabilidade ambiental. 

A atuação articulada entre poder público, setor privado e sociedade civil é 

essencial para a superação dos desafios e para o avanço rumo a cidades mais 

limpas, resilientes e sustentáveis. 
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Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) 

 

1. Introdução 

A degradação ambiental gerada por atividades antrópicas ao longo das 

décadas evidenciou a necessidade de instrumentos que possibilitem a 

prevenção de danos ao meio ambiente. Nesse contexto, a Avaliação de 

Impacto Ambiental (AIA) surge como uma ferramenta fundamental no 

processo de planejamento e tomada de decisão sobre empreendimentos 

potencialmente poluidores. A AIA busca identificar, prever e mitigar os 

efeitos negativos que um projeto pode causar sobre o meio ambiente e a 

sociedade antes de sua implementação. 

A aplicação sistemática da AIA tem sido amplamente difundida desde a 

década de 1970, sendo hoje um dos principais mecanismos de gestão 

ambiental utilizados em diversos países, inclusive no Brasil, onde está 

associada ao Licenciamento Ambiental, previsto na legislação federal (Lei 

nº 6.938/1981). 

 

2. O que é e como funciona a Avaliação de Impacto Ambiental 

A Avaliação de Impacto Ambiental é um processo técnico-administrativo que 

visa analisar os possíveis efeitos ambientais de um projeto ou atividade antes 

de sua execução. Segundo Glasson, Therivel e Chadwick (2012), trata-se de 

um processo estruturado que envolve a coleta e análise de informações para 

entender as consequências ecológicas, sociais e econômicas de um projeto, 

ajudando a decidir se ele deve ou não ser autorizado. 

A AIA geralmente envolve as seguintes etapas principais: 



 

 

1. Triagem (screening) – define se o projeto precisa passar por uma AIA 

completa. 

2. Escopo (scoping) – determina os impactos a serem estudados e os 

métodos que serão utilizados. 

3. Estudo de Impacto Ambiental (EIA) – documento técnico que 

identifica e avalia os impactos. 

4. Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) – versão resumida e 

acessível ao público. 

5. Consulta pública – espaço para manifestação da sociedade. 

6. Tomada de decisão – emissão ou não da licença ambiental. 

7. Monitoramento – acompanhamento dos impactos após a 

implantação. 

Segundo o CONAMA (Resolução nº 01/1986), o EIA deve abranger aspectos 

físicos, biológicos e socioeconômicos, indicando medidas mitigadoras, 

alternativas locacionais e estratégias de monitoramento ambiental. 

 

3. Licenciamento Ambiental 

O licenciamento ambiental é o procedimento administrativo pelo qual o 

órgão ambiental competente autoriza a instalação, ampliação ou operação de 

atividades e empreendimentos utilizadores de recursos naturais, 

considerados efetiva ou potencialmente poluidores. 

No Brasil, esse processo é regulamentado pela Lei nº 6.938/1981 e 

operacionalizado principalmente por órgãos como o IBAMA, os órgãos 

estaduais (como CETESB em São Paulo e FEAM em Minas Gerais), além 

de órgãos municipais. 



 

 

O licenciamento é dividido em três fases: 

• Licença Prévia (LP) – concedida na fase de planejamento, atestando 

a viabilidade ambiental do projeto. 

• Licença de Instalação (LI) – autoriza o início das obras ou 

atividades. 

• Licença de Operação (LO) – autoriza o funcionamento do 

empreendimento, após verificações técnicas. 

O EIA/RIMA é exigido como parte do processo de licenciamento para 

atividades com significativo impacto ambiental, como hidrelétricas, 

rodovias, portos e mineradoras. Além de atender à legislação, o processo 

garante maior transparência, participação pública e previsibilidade na 

tomada de decisões. 

 

4. Estudos de Caso Introdutórios 

4.1. Construção de rodovias 

Um exemplo clássico de aplicação da AIA no Brasil é a construção de 

rodovias. A duplicação da BR-101, no trecho entre Santa Catarina e Rio 

Grande do Sul, foi condicionada à realização de um EIA/RIMA devido ao 

seu impacto potencial sobre áreas de Mata Atlântica e comunidades 

tradicionais. 

O estudo apontou riscos de fragmentação de habitat, atropelamento de fauna 

e impactos sociais. Como medidas mitigadoras, foram adotadas passagens 

de fauna, sinalização especial e programas de reassentamento de 

comunidades afetadas. 

 



 

 

4.2. Implantação de Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) 

Mesmo de menor porte, PCHs também podem gerar impactos relevantes. 

Um estudo conduzido no sul de Minas Gerais mostrou que, embora a geração 

de energia seja considerada "limpa", a alteração do curso dos rios 

comprometeu a reprodução de peixes nativos e afetou a qualidade da água. 

A AIA permitiu a adoção de soluções como escadas de peixes, manutenção 

de vazão mínima e compensações ambientais junto a unidades de 

conservação. 

4.3. Mineração 

A tragédia de Mariana (2015) e de Brumadinho (2019) reforçou a 

importância de avaliações rigorosas dos riscos associados à mineração. 

Embora o licenciamento previsse estudos de impacto, os mecanismos de 

controle e monitoramento mostraram-se falhos. 

Esses casos levantaram debates sobre a eficácia da AIA no Brasil, sobretudo 

no que se refere à fiscalização pós-licença e à responsabilização por danos. 

Em resposta, diversas propostas legislativas e técnicas foram discutidas para 

fortalecer o processo de licenciamento ambiental e torná-lo mais preventivo. 

 

5. Considerações Finais 

A Avaliação de Impacto Ambiental é uma ferramenta indispensável para 

promover o desenvolvimento sustentável. Ao identificar previamente os 

impactos potenciais de um empreendimento e propor medidas para preveni-

los, a AIA contribui para decisões mais conscientes e equilibradas entre o 

crescimento econômico e a preservação do meio ambiente. 

 



 

 

No entanto, sua eficácia depende de fatores como o rigor técnico dos estudos, 

a transparência do processo, a participação da sociedade civil e o 

compromisso das autoridades com a fiscalização e o cumprimento das 

condicionantes ambientais. O fortalecimento institucional dos órgãos 

ambientais e a capacitação dos profissionais envolvidos são fundamentais 

para garantir que o licenciamento ambiental cumpra seu papel de forma 

plena. 
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